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ESTADO DO MATO GROSSO
PREF'EITI,'RA MUNICIPAL DT PEDRA PRETA

SEÍOR DE LICITAÇÔIS

Pedra Preta-MT, 30 de junho de 2026.
OFICIO Na: 272/2026/SL

De: Comissão de Contrataçãô
Para: Procuradoria Geral do Município de Pedra Preta/MT.
Assunto: Solicitação de Parecer furídico sobre o Processo Licitatório - Modalidade:
Adesão a ata de registro de preços Ne 03 /2026.

Tendo em vista ã solicitação da Secretaria Municipal de Planejamento e Governo,
conforme DOD na 005/2026, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência para Aquisição
de câmeras de videomonitoramento e equipamentos correlatos, destinados à ampliação,
modernização e manutenção do sistema de vigilância eletrônica do Município de Pedra Preta -
MT, em apoio às ações de segurança urbana e em consonância com as diretrizes do Programa
Vigia Mais MT;

Considerando a necessidade de que todo o procedimento de contratação respeite, em
tudo, as disposições legais, principalmente d,a Lei 74.733/21 e suas alterações, bem como aos
princípios constitucionais da igualdade, da publicidade, da moralidade, da legalidade e da
efi ciên cia.

Venho solicitar a Vossa Senhoria que, emita parecer sobre a possibilidade da realização
deste Processo Licitatório, pela adesão a ata de registro de preços, com fulcro na lei
74.733/21.

Atenciosamente,

R|THYEN E GoM Ês fi: â""',1i""1":ã"#f §X
DA 5ILVA:02,!41392107

srLVA:0244r 3e21 07 ?;1::;%,.",;3'.

RITHYENE GOMES DA SILVA
(Portaria na 1A6 /2023)
Agente de Contratação
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NúMERô: 0000006852 / 2026

DATA:09/06/2026 HORA:09:55:07

PRAZO PÀRA ENTREGA: 0 DIA(S)

INTERESSADO:

assuNTo ABÊRÍURA DE pRocESSo LrcrrATóRro
OADOS DO PROTOCOLO / PROCESSO

LISTA DE DOCUMENTOS

DEscRtÇÃo Do DocuMENTo N. Do DocuMENTo
ATA O

t\rATRlz DE Rlsco 05

TERI\,4o DE REFERÊNC|A 05

ETP 05

ooD 05

\-/,cio 5

PARECÉR 7

PROCESSO DIGITALIZADO 9

PROCESSO DIGITALIZADO 9

PROCESSO DIGITALIZADO 9

ollcio 9

VOLUMES:

RESpoNsÁvEL: ALEXSSANDRo vtEtRAALVES

CHAVEwEB: 14955896E6852

TIPO: PROTOCOLO

SETOR ATUAL

SECRETARIA DE PLANEJAI\,4ENTO/ALEX

REC,

2 09106t2a26

PROTOCOLO

09:59:00 SECRETARIADEPLANEJAI\TENTO/ALEX PROTOCOLO

3 0910612026 10:07:00

NILSON OLIVÉIRA DIOLINDO

PROTOCOLO SETOR DE COI\,4PRAS/ NILSON

\-, 1OtO6t2026

PROIOCOLO

10127t00 SETOR DE COMPRAS/ NILSON PROTOCOLÕ

5 1010612026 1622:00

RITHYENE GOI\,,IES DA SILVA

PROTOCOLO DEPARTA|\,1ENTo DE LlctrAçÃo / R|TH|ENE 1

7 1210612026 16:52:00

RICARDO IVOREIRA DE OLIVEIRA

PROTOCOLO

CONTABILlDADE/ CONTADOR/ RICARDO PROTOCOLO

PROTOCOLO DEPARTAI\,4ENTO DE LICIÍAÇAO / RITHIENE 1

1A 3410612026 16:07:00

Usuário: 30t0612026

DEPARÍAI,,IENTo DE LICITAÇÃo / RITHIENE PRoTocoLo

ENCAT,llI NHADO/TRAI\,4ITADO

0

I

I

â§lãã

vxL\r
"ltL

FICHA DO PROTOCOLO/PROCESSO 2026

L|STA DE TRAMITES

ITEM DATA TRAM. HORA TRAM, SETOR ANTERIOR

1 0910612026 09:55:07 SECRETARIA DE PLANEJAI\TENTO/ALEX

ALEXSSANDRO VIEIRA ALVES

1

I

1

1

6 1210612426 16:09:00

PROIOCOLO

DEPARTAMENTÔ DE LICITAÇÃO / RITHIENE PRoToCOLo

ENCAMI NHADO/TRAÀ,,lITADO

,1

CONÍABILIDADE/ CONTADOR/ RICARDO 1

I 1710612026 08:24:00

PROTOCOLO

I

9 1710612026 08:32:00

RIÍHYENE GOI.,4ES DA SILVA
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Prefeitura Municipal de Pedra Preta/MT
PROCURADORIA-GERAL

Ofício ne 770/2026/PGM

Pedra Preta - MT, data e hora da assinatura eletrônica

A

AGENTE DE CONTRATAçÃO

RITHYEN E GOMES DA SILVA

ASSUNTO: DEVOLUçÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO RECEBIDO (ADESÃO N' 3/2026
ENCAM INHA PARECER JURÍDICO N9 67 /7026. PROTOCOLO ELETRÔNICO N. 6852)

Sen hora,

Ao passo em que externo os cordiais cumprimentos, venho à presença de V.

Senhoria encaminhar PARECER JURíDICO N' 6712025 bem como promover a devolução do
processo referente a ADESÃO Ne 312026 cujo objeto se refere a "aquisição de câmeras de

videomonitoramento e equipamentos corÍelatos, destinados à ampliação, modernização e

manutenção do sistema de vigilância eletrônica do Município de Pedra Preta - MT, em apoio

às ações de segurança urbana e em consonâncía com âs diretrizes do Programa Vigia Mais
MT, promovido pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Estado de Mato Grosso -
SESP/MT.

Aproveito o ensejo para âlertar que o processo permanecerá arquivado no âmbito
da PGM para assegurar segurança na apreciação jurídica em âmbito municipal e quaisquer

alterações nos autos devem ser reduzidas a termo, devidamente justificadas.

LUcAs GABRTEL srLVA fi'll"j:f;,tlii,if 
*' *'

FRÀNCA:0395501 91 1 FRANCÀ:o3e55oret lo
Dados: 2026.07.r3 l3:36:150

Lucas Gabriel Silva França

Procurador Municipal

oAB/MT 19.363

Av. Fernando Corrêa da Costa, 940, Centro, CEP 78795-000 Pedra Preta/MT
TeleÍone: (66) 3486-4400 - http://www. ped rapreta.mt.gov.br - pgmpedrapreta@Bmail.com

Nada mais pãra o momento.

Atenciosa mente
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO

PARECER .IURíDICO N9 6712026

ASSUNTO: PROTOCOLO ELETRÔNICO 6852 _ ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 3/2026

DIREITO ADMINISTRATIVO - LICITAçÃO _ ADESÃO A ATA DE

REGTSTRO DE PREçO Ne 3/2026 - LEr N" 14.133/2021 -

AQUISIçÃO DE CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO E

EQUIPAMENTOS CORRELATOS DESTINADOS À IUEIIIçÃO,
MODERNIZAçÃO E MANUTENçÃO DO SISTEMA DE

VIGIúNCIA ELETRÔNICA DO MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA -

MT, EM APOIO ÀS AçÕES DE SEGURANÇA URBANA E EM

CONSONÂNCIA COM AS DIRETRIZES DO PROGRAMA VIGIA

MAIS MT. PARECER CONDICIONADO.

I. OBJETO.

Cuida-se procedimento licitatório instaurado denominado Adesão a Ata de registro

de preços ne 3/2026 em que o Departamento de Licitações direcionou a Procuradoria, em

30/06/2026 vía protocolo eletrônico n. 6852/2026 remêtido através do Oficio n. 272/2026/SL o

processo contando com um total até 311 (trezentos e onze) páginas, em 3 (três) arquivos, I

autuadas a partir das fls. 01, solicitando "parecer sobre a possibilidade da realização deste
Processo Licitatório, pela adesão â atâ de registro de preços, com fulcro na lei 74.733/27" - sic.

constando no termo de Referência - Íls.23/46, o seguinte objeto:

"O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro dê Preços para

Íutura e evêntual aquisição de câmeras de videomonitoramento e

equipamentos coÍrelâtos, destinados à ampliação, modernização e manutenção

do sistema de vigilância eletrônica do Município de Pedra Preta - MT, em apoio

às ações de segurança urbana e em consonância com as diretrizes do Programa

Vitia Mais MT, promovido pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do

Estado de Mato Grosso - SESP/MT.

A contratação será realizada por mêio de procedimento licitatório na

modalidade pregão eletrônico, com critério de julgâmento pelo menor preço por

item, sob o regime do Sistema de RegistÍo de Preços, permitindo aquisições

futuras conforme a necessidade da Administração Municipal e disponibilidade

rl AV. FERNANDO CORRE A DA COSTA N' 940 - CENTRO - FONE {óó1348ó,.4400
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

PROCURADORIA GERAT DO MUNICíPIO
orçamentária.

A adesão âlude ã ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne 002/2025/SECRETARIA DE

ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO SESP-PRO-

2024/2184!, referente ao PREGÃo Ne oool/2025/sESP, firmada com a empresa INTELBRAS

s.A. INDUSTR|A DE TELECOMUNTCAçÃO ETETRÔN|CA BRAS -EIRA, inscrita no CNPJ sob o np

82.901.0001/0015-22, sediada na Rodovia SC - 281, sem número, Bairro Sertão do Maruim,

município de São José/SC, CEP: 25.57 734-60, cujo valor parcial referente apênas aos itens

aderidos corresponde a RS 55.475,00 (cinquenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e cinco

reais).

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com diversos

documentos:

Aquisição de câmeras dê videomonitoramento e equipamentos correlatos, destinados à

ampliaçâo, modêrnização e manutenção do sistema de vigilância eletrôni€a do Município de
Pedra Preta - MT, em apoio às ações de segurança urbana e em consonância com as

diÍetrizes do PÍograma Vigia Mais MT,
Pác.

DOCUMENTO OFICIALIZAçÃO DEMANDA - DOD 01-03

ESTU DO TÉCNICO PRELII\,4INAR o4-20
I\,4ATRIZ DE RISCO 27-22

TERMO DE REFERÊNCIA 23-46
oFÍcro Ne oo4l2026/ss 47 -44

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 49

DECTARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE BATIZAIVIENTO DE PREçO 50,51

ORçAI\4 ENTO OPÇÃO INFORMATICA LÍDA 52

ORÇAMENTO DELTA IN FORMÁTICA 53

oRçAMENro oLMt TNFoRMÁTrcA 54-58
BALIZAMENTO BANCO DE PREçOS 59 61.

AÍA DE REGISTRO DE PREçOS NE OO2l2025. SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANçA PÚBLICA,

MT
62-72

RESU LTADO DA COTAÇÃO 73

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS E MÉDIA 74

oFtcto Ne 251,2026-SL 74-75
oFÍcto Ns 11857/2026lGEGARP/SESP 7 6-19

AVISO DE RESULTADO. SECREÍARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PUBLICA-MT 80
EDITAL- SECRETARIA DÉ ESTADO DE SEGURANÇA PUBLICA.MT a7-277

otícro Ne 250/2026lsL 218
OFÍCIo DE ACEITE EMPREsA,INTELBRAs s/A 2t9

ESTAÍUTO SOCTAL- TNTELBRAS S/A 220-236

T

2

2l AV. FERr.tAr!DO CORRETA DA COSTA N. 940 - CENIRO - FOr.rE {óó)348ó-440C)
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
DOCUMENTO DO 5ÓCIO

AÍA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAçÃO- INTELBRAS S/A 234-241

PROCURAÇÃO- INTELBRAS S/A 242-248

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO 249

CERIIDAO DE FALENCIA 250 251

CERTIDÁO FEDERAL 252

CERTIDÃO ESTADUAL 253

CERÍIDÀO MUN ICIPAL 254
CERTIDÃO FGTS 255

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉ8ITOS TRABALHISTAS 256

CONSULTA CONSOLIDADA DE PESSOA JURíDICA 25)
CERTIDÃO NE6ATIVA DE CONTAS ]ULGADAS IRREGU LARES 258

CERTIDÃO NEGATIVA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 259

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 260

DESPACHO DA AUTORIDADE 267

PORTARTA COMTSSÃO DE CONTRATAÇÃO 262

soucrTAÇÃo PAREcER CONTÁBrL 263-264
PARECER CONTÁBIL

MINUTA DE CONTRATO 264-27 6

oFícro Ne 26612026/DLC 271

PARECER TÉCNICO 278-244
TERMO DE REFERÊNCIA 285-308

lnformo que a anállse jurídica se dá para atendimento dos aspectos jurídicos e é 
3

exarada com amparo no Art. 133 da Constituição Federal, Art. 2', §3" do Estatuto da OAB, Art. 

-
56 da LOM e demais disposições da LCM n. OLg/2Ot5 e se limita a valoração dos documentos
que nos foram postos à análise, que foram digitalizados e permanecerão arquivados, devendo

toda alteração nos autos ser reduzida a termo.

As considerações e apontamentos realizados pela PGM ocorrem com esteio no art.

53, parágrafo único, da Lei ns 14.133/2021, se olvidando de quaisquer aspectos de

conveniência e oportunidade, privativos dos gestores públicos.

Nesse sentido, o Pretório Excelsol já definiu que o advogado é mero fiscal de

formalidades. Destarte, portanto, conforme orientação da melhor doutrina e da jurisprudência,

o parecer jurídico é ato de natureza meramente opinativa, e não vinculante, cabendo ao gestor

tomar a decisão que lhe parecer mais oportuna e conveniente, de forma justificada.

I HC 171576, Relaro(â): GILMAR MENDES, SêEunda TuÍma, julsado cm 17109/2019. PROCESSô ELETRÔNICO DJe-r 94 DI\aJLG 04-08-
2010 PuBLrc 05-08-2010

3 | AV. FER^JÂNDo coRRErA DA cosrA N' 9,r0 - cENTRo - ForE {óó1348ó-i40ri

IT

265-261
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
Compulsando os autos também é possÍvel observar que a empresa contratada pela

Prefeitura Municipal para prestação de serviços especializados em consultoria e assessoria em

licitações públicas também exarou seu parecer, encartado as fls. 181/185, o que traz ainda mais

robustez ão processo, já que em tese se trata de profissional com vasta expertise.

Porém, recomenda-se, que o setor requisitante e a autoridade administrativa se

valham sempre dos princípios da impessoalidade, da moralidade e da eficiência, que devem

nortear os ajustes realizados pela Administração Pública.

Dessa forma, visamos apontar eventuâis falhas cometidas na instrução do processo,

evitando que a licitação seja frustrada em momento posterior objetivando preservar a

legalidade dos atos da Administração em detrimento de situação que esteja em descompasso

com o regime Jurídico vigente e que possa provocar a invalidação - parcial ou total - do certame

executado pelo Poder Público.

Eis a síntese do necessário, passamos a opinar.

II. DO PARECER JURíDICO

4

Cumpre esclarecer que no procedimento licitatório para o Registro de Preços a

Administração Pública via re regra participa sob duas vertentes:

t - "ôrgão gerenciador", que ó responsável pela condução do certame e pelo

gerenciamento da ata de registro de preços dêcorrente; e
2 - "ôtgão participante", que atua nos procedimentos iniciais e integra a ata de registro

de preços, incluindo sua pretensão contratual no certame conduzido pelo órgão
gerenciador.

Alterando a Lei n. L4.733/2021 a Lei Federal n. t4.77O/2O23 alterou a norma de

licitações e contratos inclusive para franquear a administração municipal a possibilidade de

aderir ao registro de preços ainda que na condição de NÃO PARTICIPANTE:

"Art.86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo

licitatório, para fins de rêgistro de preços, realizar procedimento público de intenção de

registro de preços para, nos termos de reBulamênto, possibilitar, pelo prazo mínimo de

8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e
determinar a estimativa total de quantidades da contratação.(...)

4l AV. FERT.TATJDÔ CORREiA DA CÔSTA N. t40 - CENTRO - FÔr.rE {óó)348ó-4r0ú



rr". PMâ

ub

ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
§ 3o A faculdade de aderir à ata dê registro de preços na condição de não participante

poderá ser exercida:

l- por órgãos e entldades da Administração Pública federal, estadual, distrital e

municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora

federal, estadual ou distrital; ou

ll - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, rêlativâmente a ata de

registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema

de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

Entendo que tal alteração legislativa, que permitiu que houvesse adesão entre

municípios foi acertada pois homenageia o prlncípio da economicidade concretizando, assim, o

princípio constitucional da eficiência, artigo 37 , coput, da Constitu ição Federal.

| - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

ll - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores

praticados pelo mercado na forma do art.23 desta Lei;

lll - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do

fornecedor.

A norma municipal prevê que a administração poderá se valer de compras por meio

de adesão a ata de registro de preços, nos termos do referido decreto e o administrador

municipal ao decldir por esse caminho, poderá fazê-lo observando regras:

Art. 19. Fica facultada a utilização, pelos órgãos do Município de Pedra Preta, dos

registros de preços do Governo Federal, do Governo do Estado de Mato Grosso, bem

5l AV. FERNANDO COPPEIA DA COSIÁ N'940 - CENTRO _ FOI]E Íóó)348ó-.í4OC

IT

Diante da ausência de regulamentação de forma pormenorizada de todos os pontos

referente a NLLC, entretanto, entendo que ainda e possível a utilização da norma ãnterior,

Decreto n. 1,24/2079 em caráter orientativo, assim como as normas federais que regulamentam

o tema, sobretudo porque nesses casos o que de fato sobressai é â vantajosidade à

administração para caracterização do crrtério objetivo à contratação.

São simples os requisitos do Art. 86, §2" da Lei 74.733/2027: 5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

PROCURADORTA GERAT DO MUNICÍPIO
como de outros municípios, obedecidas as condições estabelecidas nas rêspectivas

legislações.

Parágrãfo Único. O êxpediente mencionado no caput será implementado mediante
processo de adesão, devidamente autuado e numerado pela Administração Pública do

Município de Pedra Preta(...).:

Seguindo na esteira do que.lá abordamos em outras oportunidades, para que o
Município constate, objetivamente, a necessidade de se aderir â determinada Ata de Registro

de Preços, vindo a atuar como órgão não-pa rticipa nte, é mister que em primeiro lugar
pel!:orra toda a fase ínterna do processo licitatório antes da elaboração do edital - quando

então o objeto a ser contratado tem sua definição precisada, consoante as necessidades

públicas que orientem a contratação, consolidando-se todas as características da futura

contratação/aq u isiçã o em Termo de Referência próprio.

Esse xoed iente se faz necessário boroue não é o obieto resistrado por outroe

deve autar as necessidades úblicas mas sim o inverso: primeiro o municÍpio

define o oue oretende contratar delimitando todas as características essenciais e acessórias.

licitatório se dá por convencido de que é mais vantaioso aderir a este ou aquele registro de
precos. 6

lnvadimos esse viés dado ao fato de que a demonstração de compatibilidade e

vantajosidade é um dos requisitos de validação do processo, portanto, sujeito à análise da

Procu radoria Geral do Município.

Em suma, não é uma âta vigente quem deve orientar as necessidades do município,

mas o contrário, de tal modo que apenas em caso de revelada necessidade opta-se pelo

instituto da carona DE FORMA .IUSTIFICADA, ou seja, deve haver como regra geral um

planêjamento prévio e colocação dos itens em disputa em licitações regulares.

Registra-se que os documentos da fase preparatória foram elaborados sob a lógica

de realização de licitação própria pelo Sistema de Registro de Preços, com previsão de

aquisições futuras, eventuâis e parceladas conforme a necessidade da Administração, estrutura
que não se confunde com a adesão a ata.já existente, na qual o órgão não participante deve

definir previamente os itens, quantitativos e condições da contratação pretendida. Recomenda-

se, portanto, a revisão e compatibilização do DOD, ETP, Termo de Referência e demais peças

6l av. ÊERNANDO CÔRFE|A DA COSTA N'940- CENTRO -fONE Íóó)348ó-1400

Somente depois é que, fundado em minuciosa pesquisa, ao invés de instaurar processo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPIO
instrutórias, de modo que reflitam corrêtamente a contratação concreta por adesão, evitando a

criação indireta de novo registro de preços ou a manutenção de demanda genérica e indefinida.

' Quanto aos equipamentos em si é evidente que a validação de equipamento

eletrônico devêriâ vir do Departâmento de Tecnologia da informação, que detém know how

técnico para tal e ídentiíicar a vantajosidade da descrição efetuada, razão pela qual nos

quedamos inertes quanto a esse ponto.

Uma vez enfrentado e afastado tais apontamentos, diretamente ligados à

vantajosidade, a seguir, a disposição do Decreto Municipal elaborado na vigência da Lei

8.666/7993, nos prestigia com um verdadeiro "check-list" dos documentos obrigatórios em

processos dessa naturezâ e acerca dos quais nos manifestaremos abaixo:

| - solicitação do objeto licitado, justificando sua necessidade e descrevendo-o na

forma do art.7e, inciso ll do Decreto;

Nesse sentido, o documento denominado "TERMO DE REFERÊNclA" subscrito pelo

chefe de Planejamento e Governo (Íls. B/a6l e o ETP fls. 04/20 que complementa o DOD

005/2026 - fls. 1/3 tem o objetivo de fazê-lo.

A necessidade foi satisfato ria m ente demonstrada no Memorando citado, 7

posteriormênte endossada pelas justificativas assinadas pelo Subsecretário de Suprimentos -
Íls. 47 /48.

Com relação a definição do objeto nos abstemos de tecer quaisquer considerações

acerca da extênsão da definição posto que não possuímos conhecimento técnico para tal,

rememorando apenas a necessidade de caracterização do pretendido de forma a satisfazer as

exigências legais, princlpaimente como forma a não restringir a competitividade, mas ao

mesmo tempo garantir uma execução satisfatória.

\'Apenas reitero o já manifestado quanto a necessidade de validação pela equipe do

Departamento de Tecnologia da lnformação, sobretudo considerando a exigência de que o

produto não esteja em descontinuidade e no sítio eletrônico da marca ele não seja mais

oferecido.

ll - Demonstração de que o objeto pretendido pela Administração se adequa àquele

cujo preço fora rêgistrado pela entidade detentora da ata a que se pretende se aderir;

7l ÁV. FERNAIIDO CORREIA DA COSIÂ N'940 - CENTRO - FOI]E (óó)348ê4400
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Pãra tanto, a lustificativa deÍls.47/48, assinada pelo Subsecretário de Suprimentos,

asstm assevera:

lll- Pesquisa de preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da AdministÍação
Pública;

Desse modo, restou .iustificado as Íls. 47148 pelo Subsecretário que o valor da

média de preço total referencial foi definido nos processos e que foi dele a responsabilidade
pelo balizamento onde o mesmo expõe a metodologia e as fontes utilizadas para a pesquisa de

preço no caso concreto.

Porém, vejo que a pesquisa de preço foi feita com 3 (três) fornecedores, 1 cotação
no banco de preços e 1 (uma) contratação similãr e 1(uma) pesquisa em sítios eletrônicos,

*r-
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"apresentamos como justificativa para a pretensa adesão o fato de que se encontra

na sua fase interna um Processo Licitatório, com objeto equivalente ao objeto

registrado pela Secretaria de Estado de Segurança Pública - SESP.

De igual modo, justifica-se que a cotação realizada na fase interna do processo

licitatório em andamento aponta que o preço médio referencial foi definido em

RS 328.458,20 (trezentos e vinte e oito mil, quatrocentos e cinquenta e oito reais

e vinte centavos). Enquanto que o preço registrado na ata que se pretende aderir

íoi estabelecido em RS 55.475,00 (cinquenta e cinco mil, quâtrocentos e setenta

e cinco reais).

Não obstante, é necessário registrar que conta a favor da referida adesão o fato

de que o fornecedor que obteve a adjudicação do objeto licitado pela Secretaria

de Estado de Segurança Pública - SESP é empresa cuja atividade principal

corresponde a atividades vinculadas ao objeto do procedimento licitatório em

andamento.

Além disso, durante a pesquisa de mercado realizada por esta Subsecretariâ de

Suprimentos, foi verificado que os atuais preços praticados no mercado

encontram-se bem acima dos preços registrados na ata que se pretende aderir. 8

Por fim, justifica-se que a adesão pretendida, além de vantajosa do ponto de

vista econômico, mostra-se oportuna no que se refere ao tempo necessário à

fínalização do processo dê adesão em relação à continuidade do processo

licitatório em andamento."
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conforme declaração assinada pêlo Subsecretário de Suprlmentos - fls. 50/51, êm atenção âo

que d ispõe:

"Art. 1e Fica regulamentado, no âmbito da Administração Direta e lndireta do

Município de Pedra Preta/MT, os procedimentos administrativos a serem adotados

para a realização de pesquisa de preços para aquisição dê bens e contratação de

serviços em geral.

§ 19 O disposto neste Decrêto não se aplica às contratações de obras e serviços de

engenharia, que deverão ser reâlizados em observáncia ao disposto no § 2p do art.

23 da Lei ne 74.L33/2o2f, Resolução Normativa ne o39/2076 do Tribunal de Contas

de Mato Grosso ou outra que vier a substítuí-la e demais normas aplicáveis.

§ 2e Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de

preços, bem como para fins de aferir a vantagem na prorrogação de contratos

administretivos, deverá ser observado o disposto neste Decreto.

lV - Justificativa expressa acerca da vantajosidade da adesão à ata de registro de

preços em detrimento da realização de processo licitatório próprio;

Há nos autos justificativa já citada - Íls. 47/48 subscrita pelo Subsecretário no

sentido de que "além de vantajosa do ponto de vista econômico, mostra-se oportuna no que se 9

refere ao têmpo necessário à finalização do processo de adesão em relação à continuidade do-
processo licitatório em andamento".

Além disso, êle também fundamenta que "conta a favor da reÍerida adesão o fato

de que o fornecedor que obteve a adjudicação do objeto licitado pela Secretaria de Estado de

Segurança Pública - SESP é empresa cu.ia atividade principal corresponde a atividades

vinculadas ao objeto do procedimento licitatório em andâmento." E que " a adesão pretendida,

além de vantajosa do ponto de vista econômico, mostra-se oportuna no que se refere ao

tempo necessário à finalização do processo de adesão em relação à continuidade do processo

licitatório em andamento" porém, coníorme mencionado no tópico anterior a justificativa deve

ser mais.

V - Anuência, do órgão gerenciador, quânto à possibilidade de adesão, bem como

disponibilidade dos quantitativos dentro dos limites elencados no art.28, §§ 3e e 4e

deste Decreto;

*
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A anuência do órgão gerenciador dada em 78/0612026 lÍls.76/77\ pelo Assessor

Chefe lda Unidade de Articulação dos Órgãos Colegiados, Sr. Walter de Melo Fonseca Júnior,

por meio do Ofício LL857 /2O76|GEGARP/SESP.

Vl - Declãração dê Acêite, expedida pelo fornecedor, da qual conste a disponibilidade

de entrega do objêto licitado nas mesmas características e quantitativos registrados

pelo órgão gerenciador;

O aceite por parte do fornecedor foi solicitado por meio do Ofício n.250/2026/SL

de 77/06/2026 - fls. 218 o qual fora respondido em 75/06/2026 (fls. 219) conforme Resposta

de lavra do detentor do preço registrado - INTEIBRAS S/A.

Vll - Cópia da Ata dê Registro de Preços, do lnstrumento Convocatório e seus Anexos,

referentes ao processo licitatório que deu origem à primeira;

ã possibilidade de adesão na Ata (item 4.1 - fls. 65), DEVENDO SER CERTIFICADO NOS AUTOS A

VIGÊNCIA DA ATA DE ACORDO coM o QUE ESTÁ PREVISTO NO ITEM 6 DO REFERIDO

INSTRUMENTO. l0

observo ainda a juntada do edital e seus anexos as fls.8t/2L7

No que atine aos limites máxlmos de quantitativos a legislação municipal sob a

égide da lei anterior estabelece o quantitativo máximo de 100% (cem por cento) por órgão

enquanto que o item 4.1.3 da ARP (fls. 65) prevê o limite de 50% (cinquenta por cento), o que

se encontra atendido em plenitude.

Já com relação à habilitação jurídica e regularidade fiscal, social e trabalhista os

documentos amealhados satisfazem o disposto no Art.62 e seguintes da Lei 14.133 de 2021

ressalvando a necessidade de atualização das certidões de regularidade fiscal e trabalhista que

se encontram vencidas.

O Contador do Município consignou que as dotações necessárias para o processo

são suficientes para a cobertura do valor total do certame, bem como validou a existência de

saldo suficientê para suportar a despesa decorrente da contratação pretendida lfls.265/267)

E
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Nesse ínterim as Íls. 62/72 foram inseridas a íntegra ARP, prevendo a menção sobre
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Sendo essas as alterações que.julgamos pertinentes, ressaltando-se que a opinião

jurídica aqui exposta encontra seus limites na reserva de conhecimento técnico-jurídico que

possuímos acerca dos fatos e, bem por isso, não se aventura a interpretar quesitos e condições

técnicas que fogem da competência da advocacia pública, desse modo, a fim de melhor avaliar

os demais requisitos editalícios, pode a Administração Pública valer-se de outros pareceres

técnicos que ofereçam uma outra perspectiva acerca do caso.

ilr. coNcLUsÃo

Ante ao exposto neste opinativo jurídico, observados os apontamentos contidos

nesta manifestação SOB o PONTo DE VISTA FORMAL não há óbice legal quanto a adesão

parcial da Ata de Registros de Preços ne OOZ/?125/SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANçA

pÚBLtcA, decorrentê do pRocESSo ADMtNtsrRATtvo sESp-pRo-2024/21841, referente ao

PREGÃO N9 OOO1/2025/SESP, firMAdA COM A EMPTESA INTELBRAS S.A. INDUSTRIA DE

TELECOMUNICAçÃO rlrrRÔrutCA BRASILEIRA, inscrita no CNPJ sob o ne 82.901.0001 /0075-22,
sediada na Rodovia SC - 281, sem número, Bairro Sertão do Maruim, município de São

losé/Sc, CEP: 25.57734-60, cujo valor parcial referente apênas aos itens aderidos corresponde

a R$ 55.475,00 (cinquenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e cinco reais) condicionando as

recomendações, especialmente quanto a certificação da vigência da ARP e a juntada das

certidões atualizadas da contratada. I I

Pedra Preta-MT, data e hora da assinatura eletrônica.

LUCAS GÀBRIEL SILVA
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( assi n odo di g ito I m e nte )

Lucas Gabriel Silva França

Procu rador Municipal
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